
CARTA DE JOÃO PESSOA 

Na cidade de João Pessoa, capital da Paraíba, no período de 20 a 21 de agosto de 
2024, ocorreu o Encontro dos Coordenadores e Representantes Estaduais do Sin-
dilegis (Encore 2024), com o objetivo de refletir sobre temas afetos à carreira dos
servidores da Secretaria do Tribunal de Contas da União, bem como para dialogar
com dirigentes da atual administração do TCU e servidores que integram o Gabi-
nete do Ministro que deve assumir a Presidência da Corte no biênio 2025-2026. 

Como é sabido, a Secretaria do Tribunal passou por profundas transformações a 
partir de 2019, marcadas, principalmente pela centralização da coordenação e do 
planejamento de atividades nas unidades situadas em Brasília. Além da busca por 
maior eficiência, a diminuição da força de trabalho, especialmente causada pelas 
restrições trazidas pela Emenda Constitucional 95, também foi um dos fundamen-
tos para as alterações. 

Com as modificações, foram extintas as Secretárias de Controle Externo situa-
das nos estados, ficando a maior parte dos servidores domiciliados nos entes fe-
derados vinculada às Secretárias de Controle Externo situadas na sede, remanes-
cendo, em cada unidade federativa, apenas um conjunto de 4 servidores (2 AUFC 
e 2 TFCE) lotados nas então denominadas Secretarias do TCU nos estados, que, 
conforme o art. 40 da Resolução TCU 305, de 2018, tinham as seguintes compe-
tências: representar o Tribunal, produzir conhecimento a ser utilizado nas ações de 
controle externo; apoiar a interlocução com unidades jurisdicionadas no estado, 
bem como prestar informações a essas unidades; promover ativamente a imagem 
do TCU localmente; exercer as atividades administrativas necessárias para garantir 
o funcionamento da unidade localizada no estado, inclusive apoiando as unidades 
sediadas em Brasília na gestão dos servidores. 

Em que pese estar previsto que as alterações perdurariam por 8 (oito) anos, no-
vas modificações foram realizadas por meio da Resolução TCU 347/2022, especial-
mente na estrutura da Segecex, com a redução do número de Secretarias de Con-
trole Externo e a criação, vinculadas a essas unidades, de Auditorias Especializadas. 
A nova alteração findou por extinguir as recém-criadas Secretaria do TCU nos 
Estados e por criar a Auditoria Especializada em Transferências de Recursos da 
União (AudTransferências), unidade vinculada à Secretaria de Controle Externo 
de Informações Estratégicas e Inovação (Seinc), que, por meio da Portaria Seinc 
1/2023, definiu que a estrutura da AudTranferências contaria com 26 Representa-
ções do TCU nos Estados, que assumiram as competências outrora atribuídas às 
secretarias estaduais. 



Juntamente com essas alterações, paulatinamente, foram sendo reduzidas o 
número de funções comissionadas ocupadas por servidores domiciliados nos es-
tados, o que pode representar um fator de desmotivação, ante a diminuição das
possibilidades de desenvolvimento na carreira. Nesse aspecto, cada destacar que a
quantidade de funções comissionadas exercidas por servidores domiciliados nos
estados passou de 176 no final de 2018 (conforme o anexo da Resolução TCU
305/2018) para 112 em 4/9/2024 (conforme pesquisa realizada no indicador do TCU),
o que representou uma redução de 36,63%. A diminuição mais expressiva ocorreu
na função de nível FC-5, que reduziu de 27 em 2018 para 8 em 2022 (70,37%). 

Além disso, vislumbra-se que as alterações restaram por distanciar o Tribunal 
de Contas das questões locais e das unidades gestoras domiciliadas nos estados, 
bem como por diminuir a atuação do controle externo em relação à aplicação de 
recursos federais pelos estados, Distrito Federal e municípios. 

Passados 6 anos das alterações definidas em 2018, alguns dos seus pressupos-
tos, no mínimo, enfraqueceram, especialmente no que se refere à diminuição da 
força de trabalho, tendo em vista que o Tribunal iniciou a recomposição de seus 
quadros, com a realização de concursos públicos, o que torna oportuna a rediscus-
são da matéria no âmbito do TCU. 

Em que pese o sindicato não dispor de um exame preciso dos resultados obti-
dos pelas alterações, algumas preocupações foram discutidas no âmbito do Enco-
re 20024 e apresentadas aos dirigentes presentes no encontro. 

As principais preocupações não se limitaram às questões relativas à atuação do 
TCU nos estados e à situação dos servidores lá domiciliados, mas também abran-
geram questões gerais afetas ao controle externo e à administração do Tribunal. 

Após a discussão das principais preocupações, apontou-se a importância de 
adoção de medidas que possibilitem: 

a. o estabelecimento da Mesa Permanente de Negociação, em consonância 
com o previsto na Convenção 151 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), contribuindo para a criação de espaços de diálogo permanentes e reso-
lução de conflitos e permitindo que servidores e gestores debatam questões 
concernente às relações de trabalho, aprimorando a eficiência e qualidade 
dos serviços prestados à sociedade; 
b. a criação de canais permanentes de comunicação com os servidores, 
possibilitando sua participação nas discussões sobre os temas mais sensíveis 
e relevantes para o controle externo e sobre as condições laborais dos servi-
dores; 
c. a construção coletiva de um novo Plano de Cargos e Salários, que valorize 
a categoria e modernize as competências dos diversos cargos da carreira de 
controle externo, inclusive recompondo perdas salariais ocorridas no período 
de 2016 a 2025, anos em que o acumulo inflacionário não recomposto aos 
servidores chega a ser cerca de 32%, bem como a valorização das funções de 
confiança, cujos valores há muito não são reajustados; 
d. a diminuição da centralização de decisões importantes para o controle 
externo e para a administração na pessoa do Presidente, com o envolvimento 
dos demais Ministros da Corte, como, por exemplo, nas questões afetas: ao 
não-pagamento do Adicional de Especialização e Qualificação (AEQ) para os 
Aposentados, matéria que vem sendo tratada no bojo do TC 010.374/2024-8; 
à regulamentação do AEQ com critérios que extrapolam as exigências da Lei 



João Pessoa, 21 de agosto de 2024 

Colegiado dos Coordenadores e Representantes Estaduais do Sindilegis

14.832, de 27 de março de 2024; ao não-pagamento do APL/GAL, em que pese
o entendimento firmado pelo Acórdão 314/2006-TCU-Plenário se encontrar
plenamente em vigor; 

e. o resgate de fóruns de discussão, como, por exemplo, encontros de di-
rigentes, diretores e chefes de serviço, com o caráter consultivo, como ocor-
riam outrora, diversamente do que vem ocorrendo há algum tempo, quando 
esses fóruns passaram a ser basicamente expositivos e informativos; 

f.     o aprofundamento da discussão sobre a melhor forma de estruturação 
da Secretaria do Tribunal, avaliando o atual modelo de gestão, inclusive no 
que se refere à discussão do papel do controle externo junto às unidades ju-
risdicionadas situadas nos estados e à atuação do Tribunal junto aos estados, 
Distrito Federal e municípios, no tocante à aplicação de recursos federais; 
g. realização de concurso públicos para Técnico Federal de Controle Exter-
no, tendo como requisito de entrada o diploma de nível superior; 

h. empoderamento das políticas de inserção de gênero, raça e demais mi-
norias; 
i. promoção de ações para melhoria da qualidade de vida dos servidores 
ativos e aposentados, especialmente no que se refere à melhoria do Progra-
ma de Saúde do TCU; e 

j. a melhoria da comunicação com os servidores aposentados, garantindo 
acesso aos sistemas do TCU e o uso do e-mail do Tribunal. 
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